

ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA


    RESOLUÇÃO N.º 019/85


O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a decisão do Tribunal Pleno proferida em sessão hoje realizada, resolve:

Art. 1º -
Não havendo magistrados inscritos para provimento de cargos de Juiz de Direito de 1ª ou 2ª entrância, poderão ser indicado juízes que se achem no regime de estágio probatório.

§ 1º -

O juiz assim promovido completará o estágio para vitaliciamento na entrância em que se encontrar ao findar-se o biênio probatório.

§ 2º
-
No período de 3 a 2 meses anterior ao término
do biênio probatório do Juiz Substituto ou Juiz de Direito de 1ª ou 2ª entrância, o Corregedor Geral da Justiça encaminhará ao Presidente do Tribunal as informações sobre o juiz, juntamente com o prontuário devidamente instruído, a fim de que sejam tomadas as providências legais relativas à espécie.
Sala das Sessões, Cuiabá, em 08 de agosto de 1985.  
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